
 
 

1 
 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.269, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

Aprova a alteração do Anexo Único da 

Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.261, de 

18 de novembro de 2020, que aprova a 

reestruturação da atenção às condições 

crônicas transmissíveis em serviços 

especializados, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde de Minas Gerais 

(SUS/MG), nos termos que menciona, e 

dá outras providências. 

 

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais - CIB-

SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e considerando: 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 

na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros na área da saúde e dá outras providências; 

- a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da 

Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios 

de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle 

das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 

de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 

a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 

- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas de 
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transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual 

de Saúde; 

- o Decreto NE nº 113, de 15 de março de 2020, que declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em 

Saúde Pública no Estado em razão de surto de doença respiratória – 1.5.1.1.0 – Coronavírus e dispõe 

sobre as medidas para seu enfrentamento, previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;  

- o Decreto Estadual nº 47.891, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de calamidade pública 

decorrente da pandemia causada pelo agente coronavírus (COVID-19); 

- a Portaria Conjunta MS/SVS nº 1, de 16 de janeiro de 2013, que altera na tabela de Serviço 

Especializado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), o serviço 

106 - Serviço de Atenção em DST/HIV/AIDS, e institui o regulamento de serviços de atenção às 

DST/HIV/AIDS, que define suas modalidades, classificação, organização das estruturas e 

funcionamento; 

- a Portaria Conjunta nº 133, de 24 de fevereiro de 2014, que altera a Portaria Conjunta nº 

1/SAS/SVS/ANVISA, de 6 de setembro de 2013; 

- a Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos 

e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as políticas 

nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes 

do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas 

e os subsistemas do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as ações 

e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o 

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 

Único de Saúde; 

- a Portaria GM/MS nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 

6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos 

federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;  

- a Portaria GM/MS nº 2.619, de 25 de setembro de 2020, que altera a pactuação dos municípios 

habilitados ao recebimento do Incentivo às Ações de Vigilância, Prevenção e Controle das IST, Aids 
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e Hepatites Virais, do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, do Grupo de 

Vigilância em Saúde para o Estado de Minas Gerais e seus Municípios; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.572, de 18 de outubro de 2017, que aprova a expansão da Rede de 

Teste Rápido Molecular para Tuberculose (TRM-TB) no Estado de Minas Gerais; 

- a Resolução SES/MG nº 7.044, de 3 de março de 2010, que institui a Política de Estruturação da Rede 

de Vigilância em Saúde de forma integrada às redes de assistência à saúde, através da implantação do 

Centro Mineiro de Controle de Doenças e Pesquisa de Vigilância em Saúde (CMC), no âmbito do 

Sistema Estadual de Saúde de Minas Gerais; 

- a Resolução SES/MG nº 4.606, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe sobre as normas gerais do 

processo de prestação de contas dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde – 

FES nos termos do Decreto Estadual nº 45.468/2010; 

- a Resolução SES/MG n° 6.532, de 5 de dezembro de 2018, que acrescenta Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública de Interesse Estadual à Lista Nacional de Doenças de Notificação 

Compulsória e dá outras providências; 

- a Resolução SES/MG n° 7.094, 29 de abril de 2020, que define as regras do processo de 

acompanhamento dos indicadores previstos em Resoluções Estaduais, institui as Reuniões Temáticas 

de Acompanhamento e dá outras providências;  

- a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) do Sistema Único de Saúde (SUS), 

na qual está prevista, como Ações e Serviços de Vigilância em Saúde, a oferta de tratamento clínico e 

cirúrgico aos portadores de doenças de interesse de saúde pública, de acordo com as normativas 

vigentes em serviços da atenção primária, de urgência e emergência, da atenção psicossocial e da 

atenção ambulatorial especializada e hospitalar; 

- a necessidade de ampliar a descentralização dos serviços de imunobiológicos especiais e implantar a 

vigilância dos eventos adversos pós-vacinação também de forma descentralizada nas diversas regiões 

do Estado; 

- a necessidade de fortalecimento das ações de Vigilância em Saúde no âmbito dos territórios 

macrorregionais abrangendo as ações de vigilância das doenças e agravos à saúde transmissíveis e 

imunização, visando garantir a prevenção, promoção, assistência e proteção à saúde humana;  

- a necessidade de correção do prazo previsto no quadro 01 do Edital de Chamamento Público nº 

001/2020 para municípios interessados em credenciar os serviços de atenção especializada como 

Serviços de Atenção Especializada Ampliados (SAE-Ampliado) na rede de atenção do Sistema Único 

de Saúde de Minas Gerais (SUS/MG), de forma a manter o mesmo prazo previsto tanto no quadro 01 
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quanto nos itens 5.1.5 e 5.3, que fazem referência ao quadro 01; 

- o Ofício nº     , de 30 de novembro de 2020, do Conselho das Secretarias Municipais de Saúde - 

COSEMS/MG; e 

- a aprovação Ad Referendum da CIB-SUS/MG, conforme disposto no art. 50 da Deliberação CIB-

SUS/MG nº 3.030, de 13 de novembro de 2019, que Aprova o Regimento Interno da Comissão 

Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais (CIB-SUS/MG), das 

Comissões Intergestores Bipartite Macrorregionais (CIB Macro) e das Comissões Intergestores 

Bipartite Microrregionais (CIB Micro) do Estado de Minas Gerais. 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º - Fica alterado o Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.261, de 18 de novembro de 

2020, que aprova a reestruturação da atenção às condições crônicas transmissíveis em serviços 

especializados, no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais (SUS/MG), nos termos que 

menciona, e dá outras providências, conforme Anexo Único desta Deliberação. 

  

Art. 2º – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2020. 

 

 

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E 

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG 

 

 

 

 

 

 

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.269, DE 30 DE NOVEMBRO DE 

2020 (disponível no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br/cib ). 

http://www.saude.mg.gov.br/cib
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RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.315, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

Altera o Anexo Único da Resolução SES/MG 

nº 7.302, de 18 de novembro de 2020, que 

dispõe sobre a reestruturação da atenção às 

condições crônicas transmissíveis em 

serviços especializados, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde de Minas Gerais 

(SUS/MG), divulga o Edital de Chamamento 

Público e dá outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o art. 93, § 1º, da Constituição Estadual, e os incisos I e II, do artigo 

46, da Lei Estadual nº 23.304, de 30 de maio de 2019 e, considerando: 

- a Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação 

da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 

198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os 

critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e 

controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n.ºs 8.080, 

de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n.º 8.080, 

de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; e 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.269, de 30 de novembro de 2020, que aprova a 

alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.261, de 18 de novembro de 2020, que 



 
 

6 
 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

aprova a reestruturação da atenção às condições crônicas transmissíveis em serviços especializados, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais (SUS/MG), nos termos que menciona, e dá outras 

providências. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º – Ficam alterados os itens 5.1.5 e 5.3 do Anexo Único da Resolução SES/MG 

nº 7.302, de 18 de novembro de 2020, que dispõe sobre a reestruturação da atenção às condições 

crônicas transmissíveis em serviços especializados, no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas 

Gerais (SUS/MG), divulga o Edital de Chamamento Público e dá outras providências, nos termos do 

anexo único desta resolução. 

 

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2020. 

 

 

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

7 
 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.315, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2020 PARA MUNICÍPIOS 

INTERESSADOS EM CREDENCIAR OS SERVIÇOS DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA COMO SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

AMPLIADOS (SAE-AMPLIADO) NA REDE DE ATENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE DE MINAS GERAIS (SUS/MG) 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, 

torna público o Edital de Chamamento Público com o intuito de selecionar Municípios interessados 

em ampliar o escopo dos Serviços de Atenção Especializada em IST/AIDS e Hepatites Virais que 

passam a ser denominados Serviços de Atenção Especializada Ampliados (SAE-AMPLIADO) na 

Rede de Atenção à Saúde do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais (SUS/MG), com 

fundamento legal na Deliberação CIB-SUS nº     /2020 e Resolução SES/MG nº     /2020, segundo 

instruções definidas no escopo deste edital. 

 

(...) 

5.1.5 - Preencher o formulário de diagnóstico disponibilizado pela SES\MG pelo FormSUS 

(http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=59964), que deverá ser 

preenchido no prazo de 40 (quarenta) dias úteis a contar da data de publicação deste Edital. 

(...) 

5.3 - O projeto deve ser enviado no prazo máximo de 40 (quarenta) dias uteis após a publicação 

deste edital, seguindo o cronograma que consta no Quadro 01. 

(...) nr 

http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=59964

